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O presente trabalho analisa o uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário brasileiro,
com enfoque no Sistema Victor,  utilizado pelo Supremo Tribunal  Federal.  A pesquisa
parte do problema referente aos impactos da IA na atividade judicial,  especialmente
quanto à eficiência processual, à gestão de demandas repetitivas e aos riscos decorrentes
da automação no âmbito da Suprema Corte. O objetivo geral consiste em investigar de
que forma o Sistema Victor contribui para a modernização do STF, enquanto os objetivos
específicos  envolvem  conceituar  a  Inteligência  Artificial,  examinar  sua  aplicação  no
Direito  e  identificar  seus  principais  benefícios,  desafios  e  limites.  A  pesquisa  adota
abordagem  qualitativa  e  exploratória,  baseada  em  revisão  bibliográfica  e  análise
documental.  Conclui-se  que  o  Sistema  Victor  representa  importante  avanço  na
organização  e  triagem  processual,  especialmente  na  identificação  de  temas  de
repercussão  geral,  podendo  contribuir  para  a  redução  da  morosidade  e  para  a
racionalização  do  trabalho  judicial.  Contudo,  sua  utilização  exige  transparência,
controle  humano,  regulamentação  adequada  e  cautela  quanto  aos  riscos  de  vieses
algorítmicos e  mecanização da atividade jurisdicional,  de modo que a IA deve atuar
como ferramenta de apoio, sem substituir a autonomia decisória dos magistrados.

Palavras-chave:  Inteligência  Artificial.  Poder Judiciário.  Supremo Tribunal  Federal.
Sistema Victor. Automação judicial.
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Introdução

A crescente digitalização das relações

sociais, econômicas e institucionais tem produzi-

do efeitos profundos sobre o funcionamento do

Estado contemporâneo. No âmbito do Poder Ju-

diciário, esse processo se manifesta na informati-

zação dos processos, na ampliação dos sistemas

eletrônicos de tramitação, no uso de bancos de

dados e, mais recentemente, na incorporação de

ferramentas  de  Inteligência  Artificial.  A busca

por maior eficiência, celeridade e racionalização

do trabalho judicial tornou a tecnologia um ins-

trumento cada vez mais presente na administra-

ção da Justiça, especialmente em países marca-

dos por elevado volume de demandas, como é o

caso do Brasil.

Nesse contexto, a Inteligência Artifici-

al surge como uma ferramenta capaz de auxiliar

o Poder  Judiciário  na organização de informa-

ções, na classificação de processos, na identifi-

cação de temas repetitivos e no apoio à gestão

processual. Diferentemente de uma simples au-

tomação mecânica, os sistemas de IA operam a

partir do tratamento de grandes quantidades de

dados,  podendo  reconhecer  padrões  e  oferecer

respostas  programadas  para  determinadas  tare-

fas. No campo jurídico, sua utilização tem des-

pertado  entusiasmo,  mas  também cautela,  pois

envolve atividades diretamente relacionadas ao

acesso à justiça, à fundamentação das decisões e

à garantia da imparcialidade judicial.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal

passou a ocupar posição de destaque nesse deba-

te com a implementação do Sistema Victor, de-

senvolvido para auxiliar na análise e classifica-

ção de processos, especialmente quanto à identi-

ficação de temas de repercussão geral. A iniciati-

va representa um marco importante no uso de In-

teligência  Artificial  pelo  Judiciário  brasileiro,

pois demonstra a tentativa de empregar recursos

tecnológicos para enfrentar a morosidade proces-

sual e o grande número de feitos submetidos à

Suprema  Corte.  Assim,  o  Sistema  Victor  não

substitui a atividade decisória dos ministros, mas

atua como instrumento de apoio à organização e

ao tratamento inicial das informações processu-

ais.

A utilização  da  Inteligência  Artificial

no  Supremo  Tribunal  Federal,  entretanto,  não

pode ser analisada apenas sob a perspectiva da

eficiência. Embora a automação possa contribuir

para a redução do tempo de tramitação, para a

melhor gestão dos processos e para o aprimora-

mento  da  transparência  institucional,  também

existem riscos relevantes. Entre eles, destacam-

se a possibilidade de reprodução de vieses algo-

rítmicos, a dificuldade de compreensão dos crité-

rios utilizados pelos sistemas, a dependência ex-

cessiva da tecnologia e o perigo de mecanização

da atividade jurisdicional. Tais questões tornam
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necessário refletir sobre os limites jurídicos, éti-

cos e institucionais da IA no Judiciário.

Diante disso, o presente trabalho tem

como problema de pesquisa compreender quais

são os impactos da Inteligência Artificial no Po-

der Judiciário brasileiro, especialmente no âmbi-

to  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  da

análise do uso do Sistema Victor. O objetivo ge-

ral  consiste  em investigar  os  efeitos  da imple-

mentação  dessa  tecnologia  na  Suprema  Corte.

Como objetivos específicos, busca-se conceituar

a Inteligência Artificial, examinar seu desenvol-

vimento no campo jurídico, analisar o funciona-

mento do Sistema Victor e identificar seus prin-

cipais benefícios, desafios e riscos para a ativi-

dade jurisdicional.

A pesquisa  justifica-se  pela  crescente

presença da tecnologia  no sistema de justiça e

pela necessidade de avaliar criticamente seus im-

pactos sobre a eficiência processual, a imparcia-

lidade e a qualidade das decisões judiciais. Para

tanto, adota-se abordagem qualitativa e explora-

tória, com base em revisão bibliográfica e análi-

se documental, considerando publicações acadê-

micas, relatórios institucionais e documentos re-

lacionados à utilização da IA no Judiciário brasi-

leiro. Ao final, pretende-se demonstrar que a In-

teligência Artificial pode representar importante

instrumento de modernização judicial, desde que

sua aplicação seja supervisionada, regulamenta-

da  e  orientada  pela  preservação  da  autonomia

decisória dos magistrados e dos direitos funda-

mentais dos jurisdicionados.

I. Inteligência Artificial, automação processu-

al e novos desafios ao direito

A Inteligência Artificial constitui uma

das  principais  manifestações  da  transformação

tecnológica contemporânea,  especialmente  pela

sua capacidade de processar grandes volumes de

dados, identificar padrões e executar tarefas que,

em alguma medida, antes dependiam exclusiva-

mente da intervenção humana. Em sentido am-

plo, a IA pode ser compreendida como o campo

da ciência da computação voltado à criação de

sistemas capazes de perceber ambientes, proces-

sar informações e realizar ações orientadas a de-

terminados  objetivos  (Russell;  Norvig,  2021).

Essa definição permite compreender que a inteli-

gência  artificial  não  corresponde,  necessaria-

mente,  a  uma inteligência humana reproduzida

por máquinas, mas a um conjunto de técnicas,

modelos  matemáticos  e  algoritmos  capazes  de

produzir resultados úteis  a partir  da análise de

dados.

No campo jurídico, a aplicação da In-

teligência Artificial está diretamente relacionada

ao problema do volume informacional. O Direito

contemporâneo produz uma quantidade crescen-

te de documentos,  decisões,  petições,  recursos,

precedentes  e  dados  processuais.  Esse  cenário

torna cada vez mais difícil a atuação exclusiva-
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mente  manual  dos  profissionais  e  das  institui-

ções jurídicas, especialmente em sistemas judici-

ais marcados por alta litigiosidade, como o brasi-

leiro. Nesse contexto, a IA passa a ser utilizada

como instrumento de apoio à organização, clas-

sificação e recuperação de informações jurídicas,

permitindo maior racionalização da atividade ad-

ministrativa e processual (Peixoto; Silva, 2019).

A presença da Inteligência Artificial no

Direito deve ser compreendida, inicialmente, co-

mo uma consequência do processo mais amplo

de  digitalização  da  Justiça.  A implantação  do

processo eletrônico modificou profundamente a

forma  de  tramitação  dos  processos  judiciais,

substituindo autos físicos por sistemas digitais e

criando condições para a automação de tarefas

repetitivas. Como observa Freitas, a transforma-

ção digital do Judiciário não se limita à substitui-

ção do papel pelo meio eletrônico, pois envolve

também novas formas de gestão, análise e circu-

lação da informação jurídica (Freitas, 2020). As-

sim, a IA surge como etapa posterior e mais so-

fisticada desse processo de informatização.

Entretanto, é necessário distinguir au-

tomação e  Inteligência  Artificial.  A automação

corresponde à  execução programada de tarefas

previamente  definidas,  enquanto  a  IA envolve

sistemas capazes de operar com maior complexi-

dade, identificando padrões e oferecendo respos-

tas com base em modelos de processamento de

dados. Essa distinção é relevante porque nem to-

do sistema tecnológico utilizado pelo Judiciário

é propriamente um sistema de Inteligência Arti-

ficial. Para que se possa falar em IA, é preciso

que exista alguma capacidade de análise, classi-

ficação, previsão ou aprendizado a partir de da-

dos previamente fornecidos ao sistema (Russell;

Norvig, 2021).

No âmbito jurídico, as principais apli-

cações da IA envolvem a triagem de processos, a

classificação de peças, a identificação de temas

repetitivos, a busca por precedentes, a organiza-

ção de documentos, a análise estatística de deci-

sões e o apoio à gestão processual. Tais usos de-

monstram que a Inteligência Artificial pode con-

tribuir  significativamente  para  a  eficiência  do

Poder  Judiciário,  sobretudo  quando  aplicada  a

atividades repetitivas e de grande escala. No en-

tanto, essa contribuição deve ser compreendida

como auxiliar, e não substitutiva da atividade ju-

risdicional propriamente dita. A decisão judicial

continua dependendo de interpretação normati-

va, análise do caso concreto, fundamentação ra-

cional e responsabilidade institucional do magis-

trado (Nunes; Marques, 2018).

Esse ponto é fundamental porque o Di-

reito não se reduz à mera identificação automáti-

ca de padrões. Embora a IA possa reconhecer se-

melhanças  entre  processos  e  sugerir  classifica-

ções, a atividade jurisdicional exige juízos nor-

mativos que não podem ser integralmente trans-

feridos  para  sistemas  computacionais.  A inter-

pretação  jurídica  envolve  linguagem,  contexto,

princípios,  regras,  precedentes,  fatos  e valores.
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Por isso, mesmo quando a tecnologia auxilia a

gestão processual, permanece indispensável a in-

tervenção  humana  na  tomada  de  decisões  que

afetem direitos,  deveres  e  garantias  fundamen-

tais (Hartmann Peixoto, 2020).

Entre os principais benefícios da Inteli-

gência Artificial no Judiciário está a possibilida-

de de enfrentamento da morosidade processual.

A lentidão da Justiça brasileira é um problema

histórico e estrutural, relacionado ao elevado nú-

mero de processos, à complexidade procedimen-

tal e à limitação de recursos humanos e materi-

ais. Nesse cenário, ferramentas tecnológicas po-

dem contribuir para reduzir o tempo gasto com

tarefas burocráticas, permitindo que magistrados

e servidores concentrem esforços em atividades

de maior complexidade jurídica. A IA, portanto,

pode funcionar como instrumento de racionaliza-

ção administrativa e de apoio à duração razoável

do processo (Peixoto; Silva, 2019).

Além da celeridade, outro benefício re-

levante é a padronização de determinadas rotinas

internas. Sistemas de IA podem auxiliar na iden-

tificação de processos semelhantes,  no agrupa-

mento de temas repetitivos e na organização de

fluxos de trabalho. Essa padronização, contudo,

deve ser vista com cautela. A uniformização ad-

ministrativa não pode ser confundida com julga-

mento padronizado ou automático. O uso legíti-

mo da tecnologia está na organização da infor-

mação e na melhoria da gestão processual, não

na substituição da análise individualizada do ca-

so concreto. Como sustentam Nunes e Marques,

o emprego de tecnologia no processo deve res-

peitar as  garantias  fundamentais do contraditó-

rio, da ampla defesa e da fundamentação das de-

cisões judiciais (Nunes; Marques, 2018).

A utilização  da  Inteligência  Artificial

no Direito também apresenta riscos importantes.

Um dos principais é o chamado viés algorítmico.

Como os sistemas de IA são alimentados por da-

dos anteriores, podem reproduzir desigualdades,

distorções ou padrões discriminatórios já presen-

tes nesses dados. Isso significa que a tecnologia

não é neutra por si mesma. O algoritmo reflete

escolhas humanas anteriores: a seleção dos da-

dos, os critérios de classificação, os objetivos do

sistema e os parâmetros definidos por seus de-

senvolvedores. Por isso, a aplicação da IA no Ju-

diciário exige mecanismos de controle, auditoria

e supervisão permanente (O’Neil, 2016).

Outro problema relevante diz respeito

à transparência. No Estado Democrático de Di-

reito, os atos judiciais precisam ser controláveis,

compreensíveis  e  justificáveis.  A utilização  de

sistemas opacos, cujos critérios não possam ser

conhecidos  pelas  partes,  pode  comprometer  a

confiança pública na Justiça. Esse risco é ainda

maior quando a tecnologia é empregada em ati-

vidades que influenciam, direta ou indiretamen-

te, a formação da decisão judicial. Por essa ra-

zão, a Inteligência Artificial aplicada ao Judiciá-

rio deve observar critérios de publicidade, expli-
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cabilidade  e  possibilidade  de  revisão  humana

(Pasquale, 2015).

A exigência de transparência está dire-

tamente relacionada ao dever de fundamentação

das decisões judiciais. No processo civil brasilei-

ro,  a decisão judicial  não pode ser vista como

simples resultado, mas como ato racionalmente

justificado. O art.  489, §1º, do Código de Pro-

cesso Civil reforça essa exigência ao estabelecer

parâmetros mínimos para que uma decisão seja

considerada fundamentada.  Assim, ainda que a

IA possa auxiliar na organização de informações

ou na identificação de precedentes, ela não pode

substituir a motivação jurídica exigida do magis-

trado. A tecnologia pode apoiar a decisão, mas

não pode ocupar o lugar da fundamentação (Bra-

sil, 2015).

Também é necessário considerar o ris-

co de mecanização excessiva da atividade juris-

dicional. A busca por eficiência não pode trans-

formar o processo judicial em simples procedi-

mento estatístico de classificação de demandas.

O processo é instrumento de garantia, participa-

ção e controle do poder jurisdicional. Quando a

tecnologia é utilizada sem limites, há o perigo de

se reduzir o jurisdicionado a um dado, o proces-

so a um fluxo automatizado e a decisão judicial a

uma resposta padronizada. Essa preocupação de-

monstra  que  a  modernização  tecnológica  deve

ser acompanhada de critérios jurídicos, éticos e

democráticos (Susskind, 2019).

No Brasil, a discussão sobre Inteligên-

cia Artificial no Judiciário ganhou força especi-

almente  com a  criação  de  sistemas  voltados  à

gestão processual em tribunais superiores e ór-

gãos do Poder Judiciário. O Supremo Tribunal

Federal, nesse contexto, tornou-se referência pe-

la implementação do Sistema Victor, desenvolvi-

do para auxiliar na identificação de temas de re-

percussão geral e na classificação de processos.

Essa experiência demonstra como a IA pode ser

utilizada para enfrentar problemas de escala no

âmbito da Suprema Corte, especialmente diante

do grande volume de recursos submetidos ao tri-

bunal (Supremo Tribunal Federal, 2018).

II. Sistema Victor e o Supremo Tribunal Fede-

ral

O Supremo Tribunal Federal ocupa po-

sição  central  na  estrutura  do  Poder  Judiciário

brasileiro,  tanto  por  sua  função  de  guarda  da

Constituição quanto pelo volume expressivo de

processos que chegam à Corte.  A Constituição

Federal atribui ao STF competência para exercer

o  controle  concentrado  de  constitucionalidade,

julgar  autoridades  em  determinadas  hipóteses,

processar  ações  constitucionais  específicas  e

apreciar recursos extraordinários quando houver

questão constitucional  relevante  (Brasil,  1988).

Essa multiplicidade de atribuições faz com que a

Suprema Corte brasileira não atue apenas como

tribunal  constitucional  em sentido  estrito,  mas
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também como órgão recursal de grande impacto

no sistema judicial nacional.

A sobrecarga processual  do STF está

diretamente relacionada ao desenho do sistema

recursal brasileiro. Durante muitos anos, a Corte

recebeu enorme quantidade de recursos extraor-

dinários,  muitos  deles  tratando de matérias se-

melhantes ou repetitivas. Para enfrentar esse pro-

blema, a Emenda Constitucional nº 45/2004 in-

troduziu o requisito da repercussão geral, previs-

to no art. 102, §3º, da Constituição Federal. A re-

percussão geral passou a funcionar como filtro

de  admissibilidade  do  recurso  extraordinário,

exigindo que a  questão constitucional  debatida

ultrapasse os  interesses  subjetivos das  partes  e

apresente relevância econômica, política, social

ou jurídica (Brasil, 1988).

Nesse cenário, o Sistema Victor foi de-

senvolvido como ferramenta de Inteligência Ar-

tificial destinada a auxiliar o Supremo Tribunal

Federal na triagem e classificação de processos,

especialmente na identificação de temas de re-

percussão geral. O projeto resultou de parceria

entre o STF e a Universidade de Brasília, com o

objetivo de utilizar  técnicas de aprendizado de

máquina para reconhecer padrões em processos

submetidos à Corte. Segundo informações insti-

tucionais do próprio STF, o Victor começou a ser

desenvolvido para aprender, a partir de decisões

anteriores do Tribunal, a identificar processos re-

lacionados a temas de repercussão geral já reco-

nhecidos (Supremo Tribunal Federal, 2018).

A função do Sistema Victor, portanto,

não é substituir ministros, servidores ou assesso-

res na atividade decisória. Sua finalidade princi-

pal consiste em apoiar a análise de admissibili-

dade recursal, sinalizando a possível vinculação

de processos a temas de repercussão geral. Em

notícia institucional de 2021, o STF indicou que

o Victor é uma ferramenta voltada a apoiar a ati-

vidade  de  análise  de  admissibilidade  recursal,

mediante sinalização de que determinado proces-

so pode estar relacionado a um tema de reper-

cussão geral (Supremo Tribunal Federal, 2021).

Essa distinção é essencial: o sistema atua na or-

ganização e classificação da informação proces-

sual, mas não profere decisões judiciais.

A escolha da repercussão geral como

campo inicial de aplicação da Inteligência Artifi-

cial  no STF é compreensível.  Trata-se de uma

técnica  processual  voltada  à  racionalização  do

acesso à Suprema Corte, permitindo que o Tribu-

nal concentre sua atuação em questões constitu-

cionais  relevantes  e  repetitivas.  Como  grande

parte dos recursos extraordinários envolve a ne-

cessidade de verificar se a matéria já está abran-

gida por tema de repercussão geral, a IA pode

contribuir para acelerar essa identificação. O Sis-

tema Victor, nesse sentido, funciona como ferra-

menta de gestão processual, voltada à classifica-

ção inicial dos processos e ao apoio técnico às

equipes humanas do Tribunal.

Do ponto de vista institucional, o Vic-

tor deve ser compreendido como resposta tecno-
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lógica a um problema estrutural: a incompatibili-

dade entre o volume de processos submetidos ao

STF e a capacidade humana de análise individu-

alizada em tempo razoável.  A utilização de IA

busca reduzir o tempo dedicado a tarefas repeti-

tivas, como a leitura preliminar de peças, a iden-

tificação de temas e a comparação com prece-

dentes já fixados. Segundo estudo sobre o desen-

volvimento  do  projeto,  o  Victor  foi  concebido

para apoiar a análise de processos relacionados à

repercussão geral por meio de técnicas de apren-

dizado de máquina, especialmente na classifica-

ção de recursos extraordinários (Peixoto, 2020).

A atuação do Sistema Victor, contudo,

deve ser compreendida dentro de limites jurídi-

cos claros. A classificação automatizada de pro-

cessos pode  auxiliar  a  atividade  administrativa

do Tribunal, mas não pode dispensar o controle

humano. Isso porque a identificação de um tema

de repercussão geral não é uma operação pura-

mente  mecânica.  Embora  envolva  comparação

entre textos e padrões decisórios, também exige

compreensão jurídica,  análise  do objeto do re-

curso e  verificação da correspondência  entre  a

controvérsia concreta  e  o  precedente aplicável.

Por isso, o resultado produzido pela IA deve ser

tratado como indicação ou sugestão, e não como

conclusão definitiva.

A principal  potencialidade  do  Victor

está na eficiência. Ao auxiliar a triagem dos re-

cursos, o sistema pode contribuir para reduzir a

morosidade, melhorar o fluxo de trabalho e per-

mitir que servidores e ministros concentrem sua

atenção nas questões que demandam análise ju-

rídica mais complexa. Essa utilidade é especial-

mente relevante no STF, onde a sobrecarga pro-

cessual afeta não apenas a duração dos proces-

sos, mas também a própria capacidade institucio-

nal da Corte de exercer adequadamente sua fun-

ção constitucional. A tecnologia, nesse caso, po-

de  servir  como  instrumento  de  racionalização

administrativa e de fortalecimento da gestão pro-

cessual.

Outro benefício relevante está na pos-

sibilidade de maior uniformidade na identifica-

ção de processos semelhantes. Quando bem su-

pervisionado, um sistema de IA pode ajudar a re-

conhecer padrões documentais e temáticos, agru-

pando processos que discutem questões jurídicas

equivalentes. Isso pode favorecer a coerência in-

terna do Tribunal, evitar retrabalho e facilitar a

aplicação de teses já fixadas em repercussão ge-

ral. A padronização, nesse contexto, não signifi-

ca julgamento automático, mas organização mais

eficiente dos processos submetidos à Corte.

Apesar disso, a utilização do Sistema

Victor também suscita preocupações. A primeira

delas diz respeito à transparência. Para que uma

ferramenta de IA seja legitimamente utilizada no

Judiciário, é necessário que seus critérios gerais

de funcionamento sejam conhecidos, auditáveis

e compatíveis  com o devido processo legal.  A

Resolução CNJ nº 332/2020, posteriormente al-

terada pela Resolução CNJ nº 615/2025, estabe-
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leceu parâmetros de ética, transparência e gover-

nança para o uso de IA no Poder Judiciário, exi-

gindo atenção à não discriminação, à publicida-

de, à segurança e ao controle dos sistemas (Con-

selho Nacional de Justiça, 2020; Conselho Naci-

onal de Justiça, 2025).

A segunda  preocupação  refere-se  aos

vieses algorítmicos. Ainda que o Victor atue em

atividade  predominantemente  classificatória,  o

risco de erro ou distorção não desaparece. Siste-

mas de aprendizado de máquina dependem dos

dados utilizados em seu treinamento e dos crité-

rios definidos por seus desenvolvedores.  Se os

dados forem incompletos, desatualizados ou in-

suficientemente  representativos,  a  classificação

produzida pode  ser  inadequada.  No âmbito  do

STF, uma classificação equivocada pode afetar o

encaminhamento de recursos, a identificação de

temas e a própria percepção institucional sobre a

repetitividade  ou  relevância  de  determinadas

controvérsias.

A terceira preocupação está relaciona-

da ao risco de dependência excessiva da tecnolo-

gia. O uso continuado de sistemas de IA pode le-

var  à  naturalização  de  suas  respostas,  fazendo

com que sugestões automatizadas sejam aceitas

sem exame crítico suficiente. Esse risco é parti-

cularmente  importante  em  tribunais  de  grande

volume, nos quais a pressão por produtividade

pode incentivar a confiança excessiva em ferra-

mentas tecnológicas. Por essa razão, a IA deve

permanecer  submetida  à  supervisão  humana,

com possibilidade de revisão, correção e respon-

sabilização institucional pelos atos praticados a

partir de suas indicações.

No caso do Supremo Tribunal Federal,

esse ponto assume especial relevância porque a

Corte exerce função de cúpula na interpretação

constitucional. A atuação do STF não pode ser

reduzida à gestão eficiente de fluxos processuais,

embora essa dimensão seja importante. A Supre-

ma Corte decide questões de alta relevância para

a vida institucional, política, econômica e social

do país. Portanto, qualquer tecnologia incorpora-

da à sua rotina deve ser compatível com a res-

ponsabilidade constitucional do Tribunal, preser-

vando a autonomia decisória dos ministros, a pu-

blicidade dos atos processuais e a fundamenta-

ção das decisões judiciais.

O Sistema Victor, quando corretamente

compreendido, não representa a substituição da

jurisdição  pela  máquina,  mas  a  introdução  de

uma  ferramenta  de  apoio  à  gestão  processual.

Seu papel é auxiliar a organização do trabalho

do STF, especialmente na identificação de temas

de repercussão geral e na triagem de recursos ex-

traordinários. Nesse sentido, o sistema pode con-

tribuir para a modernização do Judiciário brasi-

leiro, desde que utilizado com cautela, transpa-

rência  e  controle  humano.  A tecnologia,  nesse

campo, deve funcionar como meio de aprimora-

mento institucional, e não como fundamento au-

tônomo de decisões judiciais.
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Assim, a análise do Sistema Victor re-

vela a dupla face da Inteligência Artificial no Po-

der Judiciário. De um lado, há ganhos concretos

de eficiência, racionalização e organização pro-

cessual. De outro, existem riscos relacionados à

opacidade, ao viés algorítmico, à mecanização e

à redução da atividade jurisdicional  a  procedi-

mentos automatizados. O desafio do STF consis-

te  em  incorporar  a  inovação  tecnológica  sem

comprometer os elementos essenciais da jurisdi-

ção constitucional. A IA pode auxiliar a Suprema

Corte,  mas  não  pode substituir  a  interpretação

jurídica, a responsabilidade decisória e a funda-

mentação exigidas pelo Estado Democrático de

Direito.

Considerações Finais

O presente trabalho analisou o uso da

Inteligência Artificial no Poder Judiciário brasi-

leiro,  com especial  atenção  ao  Sistema Victor,

desenvolvido  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal

Federal. Partiu-se da constatação de que a cres-

cente digitalização da Justiça não representa ape-

nas uma mudança operacional, mas uma trans-

formação profunda na forma como os tribunais

organizam informações, administram fluxos pro-

cessuais e enfrentam o grande volume de deman-

das submetidas à sua apreciação. Nesse contex-

to,  a  Inteligência  Artificial  surge  como  instru-

mento relevante  de modernização institucional,

especialmente quando aplicada a tarefas repetiti-

vas, classificatórias e administrativas.

Ao longo da pesquisa, verificou-se que

a Inteligência Artificial não deve ser compreen-

dida como substituta da atividade jurisdicional.

Seu papel legítimo, no âmbito do Judiciário, é o

de ferramenta auxiliar, voltada à organização de

dados, à identificação de padrões, à triagem de

processos e ao apoio à gestão processual. A deci-

são judicial,  por sua vez, continua dependendo

da atuação humana, da interpretação jurídica, da

análise das circunstâncias do caso concreto e da

fundamentação racional exigida pelo Estado De-

mocrático de Direito. Por isso, a tecnologia pode

colaborar com a jurisdição, mas não pode ocupar

o lugar da função de julgar.

No caso específico do Supremo Tribu-

nal Federal, o Sistema Victor representa uma ex-

periência importante de aplicação da Inteligência

Artificial à gestão de processos. Sua principal fi-

nalidade é auxiliar na identificação de temas de

repercussão geral, contribuindo para a triagem e

classificação de recursos extraordinários. Consi-

derando o grande volume de processos que che-

gam à Suprema Corte, esse tipo de ferramenta

pode contribuir para a redução da morosidade,

para a racionalização do trabalho interno e para a

melhor organização das demandas submetidas ao

Tribunal.

A pesquisa  demonstrou,  contudo,  que

os benefícios da Inteligência Artificial não elimi-

nam seus riscos. Embora sistemas como o Victor
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possam  aumentar  a  eficiência  processual,  sua

utilização exige cautela quanto à transparência, à

explicabilidade  dos  algoritmos,  à  possibilidade

de vieses  e à  necessidade de controle  humano

permanente. O uso de IA no Judiciário não pode

ocorrer de forma opaca ou automática, pois a ati-

vidade jurisdicional envolve direitos fundamen-

tais,  garantias  processuais  e  responsabilidade

institucional. A eficiência, portanto, não pode ser

tratada como valor absoluto.

Um dos principais desafios está em as-

segurar que os critérios utilizados pelos sistemas

de Inteligência Artificial sejam compreensíveis e

auditáveis.  No processo judicial,  as  partes  têm

direito de compreender os fundamentos dos atos

que  afetam sua  posição  jurídica.  Ainda  que  o

Sistema Victor não profira decisões judiciais, sua

atuação pode influenciar a organização e o enca-

minhamento dos processos. Por isso, é indispen-

sável que seu funcionamento seja supervisionado

por agentes humanos e submetido a mecanismos

de controle institucional.

Também se observou que a utilização

da  Inteligência  Artificial  pode  gerar  riscos  de

mecanização excessiva da atividade judicial.  A

padronização de rotinas internas é positiva quan-

do  contribui  para  a  eficiência  administrativa,

mas  torna-se  problemática  quando  conduz  à

aceitação automática de classificações ou suges-

tões produzidas por sistemas tecnológicos. A ju-

risdição não pode ser reduzida a mera operação

estatística. A decisão judicial exige ponderação,

interpretação,  sensibilidade  institucional  e  res-

ponsabilidade argumentativa.

Dessa forma, conclui-se que o Sistema

Victor representa avanço significativo na moder-

nização do Supremo Tribunal Federal, mas sua

legitimidade depende da forma como é utilizado.

A Inteligência Artificial pode contribuir para tor-

nar a Justiça mais célere, organizada e eficiente,

desde que permaneça subordinada à supervisão

humana, à transparência, à proteção dos direitos

fundamentais e à  autonomia decisória dos ma-

gistrados. O problema, portanto, não está na uti-

lização da tecnologia em si, mas na ausência de

limites, controle e regulamentação adequados.

Assim, a incorporação da Inteligência

Artificial ao Poder Judiciário brasileiro deve ser

acompanhada de reflexão crítica e responsabili-

dade institucional. O futuro da Justiça não deve

ser  pensado  como  substituição  do  juiz  pela

máquina, mas como construção de um modelo

em que a tecnologia auxilie o trabalho humano

sem comprometer as garantias constitucionais do

processo. O Sistema Victor demonstra que a In-

teligência Artificial pode ser uma aliada impor-

tante da Suprema Corte, desde que sua aplicação

seja orientada pela eficiência, mas também pela

transparência, pela imparcialidade e pela preser-

vação da qualidade das decisões judiciais.
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